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Saúde Instituto pode atender novos pedidos, como a vacina para covid-19

Butantan temcapacidade
paradobrarprodução

DimasCovas, diretor doButantan, diz que institutopodeproduzir 140mil doses davacinadagripe e sepreparapara exportar paraEUA, EuropaeÁsia

ANAPAULAPAIVA/VALOR

AnaPaulaMachado
DeSãoPaulo

O Instituto Butantan iniciou a
entrega das vacinas para gripe
ao governo nesta semana, den-
tro de um contrato de 75 mi-
lhões de doses firmado com o
Ministério da Saúde. Mas o insti-
tuto tem capacidade para prati-
camente dobrar esse volume e
assumir a produção de uma fu-
tura vacina contra a covid-19.

O diretor do instituto, Dimas
Covas, disse que a primeira re-
messa foi de 10 milhões doses e
vai atender a campanha de vaci-
nação do dia 23. Segundo ele, es-
se contrato está avaliado em tor-
no de R$ 700 milhões.

“Já estava dentro do planeja-
mento a antecipação da campa-
nha, em razão da disseminação
do novo coronavírus. Com as
pessoas imunizadas contra a gri-
pe, o sistema de saúde pode

atender melhor os infectados
pelo novo coronavírus”, disse
Covas. A campanha estava mar-
cada para o dia 14 de abril. “Pro-
duzimos por dia 1 milhão de do-
ses e já enviamos ao ministério.
É um recorde de produção do
Butantan”, acrescentou.

O Butantan é o fornecedor ex-
clusivo de vacinas da gripe para o
Ministério da Saúde. No ano pas-
sado, ele forneceu 65 milhões de
doses ao governo. Covas disse
que não há planos de fornecer
unidades para o setor privado.
Esse mercado é atendido por far-
macêuticas como Sanofi e GSK e
consome 10 mil doses por ano.
“Temos a maior fábrica de vaci-
nas da gripe do Hemisfério Sul.
Somos responsáveis por 10% da
produção mundial desse tipo de
vacina”, ressaltou Covas.

Segundo ele, o Butantan tem ca-
pacidade de produção de vacinas
para gripe de 140 milhões doses
por ano e, além do mercado nacio-
nal, estuda a exportação para os
EstadosUnidos,EuropaeÁsia.Está
marcada uma visita da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) à fá-

brica do Butantan para realizar a
inspeção finalparaahabilitação.

“Estamos aguardando o certifi-
cado de qualificação dado pela
OMS para a fábrica para estarmos
aptos à exportação. Se tudo correr
no tempo previsto, iniciaremos os
embarquesno fimdesteano.”

Essa fábrica recebeu investi-
mentos de R$ 80 milhões para am-
pliação da capacidade e moderni-
zação. A unidade podia produzir,
até o ano passado, de 50 milhões a
55 milhões de doses por ano. Co-
vas afirmou, ainda, que a vacina da
gripe é o carro-chefe do Butantan.
“Doportfóliodoinstituto,60%éde
vacinas, sendo que a para o vírus
influenzaéademaiorvolumepro-
duzido. Somente com esse contra-
toatualcomogoverno,nossofatu-
ramento deve crescer em torno de
10%”, acrescentou.

No ano passado, o Instituto Bu-
tantan obteve receita de cerca de
R$ 1,6 bilhão. Covas ressaltou que
desse faturamentoa instituição in-
veste em torno de R$ 100 milhões
por ano em pesquisas e desenvol-
vimento. O Butantan tem já em fa-
sede testes clínicosquatrovacinas,

sendoumaparaadengue.
“Essa vacina para a dengue está

na última fase de estudos clínicos.
Estamos aguardando os resulta-
dos de eficácia para pedir o regis-
tro junto à Anvisa (Agência Nacio-
naldeVigilânciaSanitária).”

Segundo Covas, 17 mil pessoas
participaram dos estudos para a
vacina contra a dengue. “Esse de-
senvolvimento já dura cerca de
10 anos. Somente de estudos clí-
nicos foram quatro anos. A nossa
expectativa é lançar no mercado
brasileiro em 2022.”

Outras vacinas que estão em
fases avançadas de pesquisas são
para a gripe. Covas explicou que
uma delas é a tetravalente, que é
usada, atualmente, pelo setor
privado no país. “Estamos estu-
dando ainda duas trivalentes,
sendo uma reforçada, destinada
à população idosa, e uma adjuva-
da, que melhora a resposta imu-
nológica no paciente”, afirmou.
Ele acrescentou que o Butantan
também desenvolve uma vacina
para o vírus H7N9, que ainda não
está disseminado, mas tem po-
tencial pandêmico na China.
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Edital de Convocação - Errata
Ficam convocados os Senhores Acionistas do IRB - Brasil Resseguros S.A. (�Companhia�) a se
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (�Assembleia�), a ser realizada no dia 27 de março de
2020 (e não no dia 26 de março de 2020, como informado anteriormente), às 15 horas, na sede social
daCompanhia, localizada naAvenidaMarechal Câmara nº 171, 9º andar, naCidade doRio de Janeiro,
a fim de deliberar acerca da eleição de membro titular do Conselho de Administração, que deverá
ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração, em substituição e complementação
do mandato do Sr. Ivan de Souza Monteiro. Com base no artigo 8°, §2°, I, do Estatuto Social da
Companhia, a eleição se dará mediante voto exclusivo da União Federal, na qualidade de titular da
ação preferencial de classe especial (Golden Share) de emissão da Companhia. Instruções Gerais:
Poderão participar da Assembleia ora convocada, todos os acionistas titulares de ações emitidas
pela Companhia na data da Assembleia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde
que as referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária
responsável pelo serviço de ações da Companhia. Com o objetivo de dar celeridade ao processo
e facilitar os trabalhos da Assembleia, a Companhia solicita que o comprovante de titularidade das
ações, e, se houver, os respectivos documentos de representação e instrumento de mandato sejam
depositados na sua sede com, preferencialmente, 2 (dois) dias úteis de antecedência da data da
Assembleia. A Companhia informa que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na
sua sede social, no seu site de Relações com Investidores (http://ri.irbre.com/), bem como nos
sites da B3 (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), o presente
Edital de Convocação e a Proposta da Administração, que contém as informações requeridas pela
Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009 sobre a matéria a ser examinada e discutida na
Assembleia. Os documentos, protestos ou dissidências sobre a matéria a ser deliberada deverão
ser apresentadas no dia da Assembleia, por escrito à Mesa da Assembleia, que, para esse fim,
será representada pelo (a) Secretário(a) da Assembleia. Rio de Janeiro/RJ, 11 de março de 2020.
Presidente em Exercício do Conselho de Administração, Pedro Duarte Guimarães.
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ConvocamososSenhoresAcionistasparasereunirememAssembleiaGeralOrdinária,nodia16deabrilde2020,às10h30min,nasededaCompanhia,na
Rua do Rocio, nº 84, 3º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, para deliberar sobre a seguinteOrdemdoDia: 1) Apreciação das Demonstrações Financeiras,
RelatóriodaAdministração,RelatóriodosAuditoresIndependenteseParecerdoConselhoFiscal,relativosaoexercícioencerradoem31/12/2019.2)Deliberar
sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2019 e a distribuição de dividendos. 3) Promover a eleição dosmembros titulares e
suplentes do Conselho Fiscal e fixar remuneração. 4) Deliberar sobre a verba global da remuneração da Administração até a próxima Assembleia Geral
Ordinária.Na formadoEstatutoSocial,osacionistasdeverãoapresentarcomprovantedetitularidadedasações,expedidopela instituiçãodepositária, com
dataposterior àpublicaçãodoprimeiroanúnciodeconvocaçãodaAssembleia.Oacionistapessoa físicadeveráapresentar seudocumentode identidade.
Oacionistaquepretender ser representadoporprocuradordeverádepositarnaCompanhiao instrumentodemandato.Oacionistapessoa jurídicadeverá
encaminharosdocumentosde representação,para conferência.O instrumentodemandatoeosdocumentosde representaçãodeverão serentreguesna
Companhia,nostermosdaLei,enoprazodeaté24horasantesdadatadaAssembleia.NoscincodiasúteisqueantecederemàAssembleia,ficarãosuspensos
os serviços dedesdobramento, agrupamento e transferência de ações atéo encerramentodaAssembleia. ACompanhia adotaráprocedimentode voto à
distâncianos termosda ICVM481/09.ParaparticipardaAssembleiapormeiodoboletimdevotoadistânciaosacionistasdevemenviaroboletimdevotoà
distânciadiretamenteasededaCompanhia,ouporseusrespectivosagentesdecustódia,oudainstituiçãoprestadoradosserviçosdeescrituraçãodasações.
Oboletimestádisponível nosmesmos sites abaixo indicados, ondedisponibilizadososdocumentos epropostas objetodaAssembleia.Osdocumentos e
propostas que serão objeto daAssembleia Geral Ordinária forampublicados no jornalValor Econômico na edição dodia 12 demarço de 2020 e no jornal
Diário Oficial do Estado de São Paulo do dia 12 de março de 2020 e foram disponibilizados na CVM no dia 12/03/2020, estão acessíveis no site
www.cvm.gov.brenositedaCompanhia:ri.kepler.com.br.OsdemaisdocumentosqueserãoobjetodaAssembleiaestãoàdisposiçãodosacionistasnasede
daEmpresa. SãoPaulo, 13demarçode2020.MarceloGuimarãesLopoLima-PresidentedoConselhodeAdministraçãoKeplerWeberS/A.
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EXTRATO DE CHAMADA DE FORNECEDORES
OHOSPITALUNIVERSITÁRIODOOESTEDOPARANÁ–HUOP,ddevidamente
representado por seu Diretor Geral e Ordenador de Despesas Rafael
Muniz de Oliveira, com fundamento legal, no artigo 33, inciso I, da Lei
15.608/2007, torna público que pretende contratar a empresa Instituto
Negócios Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração
Pública - INP, para contratação do serviço de Banco de Preços. Diante
disso comunica a todos os interessados que, no prazo de três (03)
dias contados da data desta publicação, encaminhem documentação
comprobatória da comercialização, assistência técnica, garantias
e serviços de manutenção que serão objeto da futura contratação,
para análise da UNIOESTE. Cascavel, 12 de março de 2020. Rafael
Muniz de Oliveira – Diretor Geral.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
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NEOENERGIA ITABAPOANA TRANSMISSÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ/ME Nº 28.439.049/0001-64 - NIRE 35300507606

COMPANHIA FECHADA
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA, HORA E LOCAL: Aos 18 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, às 18:00 horas, na sede social
da Neoenergia Itabapoana Transmissão de Energia S.A. (�Companhia�), localizada na Cidade de Campi-
nas, Estado de São Paulo, na Rua Ary Antenor de Souza, nº 321, Sala J, Jardim Nova América. CONVO-
CAÇÃO: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (�Lei das Sociedades por Ações�), tendo em vista a presen-
ça do acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme evidenciado no Livro
de Presença de Acionistas da Companhia arquivado na sede da Companhia. MESA: Os trabalhos foram
presididos e secretariados pelos Srs. André Augusto Telles Moreira (Presidente) e Matheus Oriani Braidotti
(Secretário). ORDEM DO DIA: (1) aprovação da 1ª (primeira) emissão (�Emissão�) de debêntures simples,
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série
única, no valor de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) da Companhia (�Debêntures�), a ser dis-
tribuída através de oferta pública de distribuição com esforços restritos de distribuição das Debêntures, nos
termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (�Lei do Mercado de Valores Mobili-
ários�), da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (�Instrução CVM 476�), e
das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação
(�Oferta�), assim como seus termos e condições, conforme previsto no artigo 59 da Lei das Sociedades por
Ações; (2) aprovação da outorga das Cessões Fiduciárias (conforme definidas abaixo) em garantia às
obrigações da Companhia no âmbito das Debêntures e celebração de cada um dos Contratos de Cessão
Fiduciária e (3) autorização à Diretoria da Companhia para adotar todas e quaisquer medidas e celebrar
todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, independentemente de nova deli-
beração por esta Assembleia Geral, observados os limites aqui previstos, bem como ratificação de todos os
atos já praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia em relação à Emissão e à
Oferta. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos, sendo abordado o item (1) da Ordem do Dia, foi
aprovada, pelo acionista presente, a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e
condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente escritura de emissão
das Debêntures (�Escritura de Emissão�): (a) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos pela Compa-
nhia com a Emissão serão integralmente, única e exclusivamente, destinados ao projeto de transmissão de
energia elétrica, correspondente ao Lote 3 do Leilão nº 04/2018-ANEEL (Contrato de Concessão nº
03/2019-ANEEL, de 22 de março de 2019) (�Projeto�), considerado prioritário nos termos do artigo 2º da Lei
nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (�Lei 12.431�), do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro
de 2016 (�Decreto 8.874�), da Resolução do Conselho Monetário Nacional (�CMN�) nº 3.947, de 27 de janei-
ro de 2011 (�Resolução CMN 3.947�) e da Portaria nº 364, de 13 de setembro de 2017 (�Portaria 364�), do
Ministério de Minas e Energia (�MME�). (b) Número da Emissão. As Debêntures representam a 1ª (primeira)
emissão de debêntures da Companhia. (c) Valor Total da Emissão. O valor total de emissão será de R$
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida). (d) Quantida-
de. Serão emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures. (e) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão
valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (�Valor Nominal Unitário�). (f) Séries.
A Emissão será realizada em série única. (g) Data de Emissão. Para todos os fins de direito e efeitos, a data
de emissão das Debêntures será o dia 15 de fevereiro de 2020 (�Data de Emissão�). (h) Prazo e Data de
Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 25 (vinte e cinco) anos contado da Data de
Emissão, vencendo, portanto, no dia 15 de fevereiro de 2045 (�Data de Vencimento�), ressalvadas as hipó-
teses de vencimento antecipado e de resgate antecipado, em conformidade com a Escritura de Emissão. (i)
Tipo e Forma: As Debêntures serão nominativas e escriturais, sem emissão de cautelas ou certificados. (j)
Comprovação da Titularidade. A Companhia não emitirá certificados de Debêntures. Para todos os fins de
direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pela instituição escrituradora
das Debêntures (�Escriturador�). Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das
Debêntures o extrato expedido pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (�B3�), em nome de cada Debenturista,
quando esses títulos estiverem custodiados eletronicamente na B3. (k) Conversibilidade. As Debêntures
serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. (l) Espécie. As Debêntures serão da
espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e contarão com
garantia adicional fidejussória prestada pela Neoenergia S.A. (�Fiadora�), conforme descrito abaixo. (m)
Garantia Fidejussória. Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todos e quaisquer valores,
principais ou acessórios, incluindo Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), devidos pela Compa-
nhia nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão, bem como eventuais indenizações, todo e
qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo agente fiduciário e/ou pelos Debenturistas em
decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à
salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão, nos
termos do artigo 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (�Código Civil� e �Valor
Garantido�, respectivamente), a Fiadora, se obrigará, solidariamente com a Companhia, em caráter irrevo-
gável e irretratável, perante os Debenturistas, representados pelo agente fiduciário, como fiadora e principal
pagadora, responsável pelo Valor Garantido, até (i) o cumprimento do Completion Físico e Financeiro do
Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão), caso a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora
seja formalizada e constituída até 06 (seis) meses contados da Data de Emissão; ou (ii) a integral liquidação
das Debêntures, caso a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora não seja formalizada e constituída até
06 (seis) meses da Data de Emissão, nos termos descritos na Escritura de Emissão, independentemente de
outras garantias contratuais que possam vir a ser constituídas pela Companhia no âmbito da Oferta Restrita
(�Fiança�). (n) Garantias Reais. Para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento do Valor Garantido, as
Debêntures contarão, na Primeira Data de Integralização, com a cessão fiduciária, pela Companhia, (A) dos
seguintes direitos creditórios, principais e acessórios, atuais e futuros: (i) da totalidade dos direitos emergen-
tes, presentes e/ou futuros, potenciais ou não, oriundos do Contrato de Concessão, do Contrato de Presta-
ção de Serviços de Transmissão e de quaisquer dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão, incluin-
do, mas não se limitando a: (i.a) todos os direitos creditórios, presentes e futuros, decorrentes da prestação
de serviços públicos de transmissão de energia elétrica para construção, operação e manutenção de insta-
lações de transmissão localizadas no Estado do Rio de Janeiro, conforme previstos no Contrato de Conces-
são (inclusive decorrentes de resoluções autorizativas no âmbito da concessão do serviço público); (i.b) to-
dos e quaisquer recebíveis, créditos, recursos, fundos, pagamentos, diretos ou indiretos, inclusive recebidos
a título de multas, indenizações, pagamento por vendas de ativos, bens ou direitos e quaisquer outros direi-
tos creditórios e receitas oriundos do Contrato de Concessão, do Contrato de Prestação de Serviços de
Transmissão e de quaisquer dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão ou relacionado a qualquer
garantia ou seguro emitido nos termos do Contrato de Concessão, do Contrato de Prestação de Serviços de
Transmissão ou de quaisquer dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão, bem como de seus res-
pectivos aditivos e prorrogações, que possam ser objeto de cessão fiduciária de acordo com as normas le-
gais e regulamentares aplicáveis; e (i.c) todos os valores que sejam ou venham a se tornar devidos pelo
Poder Concedente à Companhia, em caso de extinção do Contrato de Concessão, do Contrato de Presta-
ção de Serviços de Transmissão ou de quaisquer dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão (�Direi-
tos Creditórios Concessão� e �Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Concessão�, respectivamente); e (ii)
da totalidade dos direitos da Companhia, inclusive em relação ao saldo, sobre conta bancária vinculada a
ser aberta junto ao Banco Bradesco S.A. (�Banco Administrador�), de titularidade da Companhia (�Conta
Centralizadora�), na qual deverão ser depositados os Direitos Creditórios Concessão (�Cessão Fiduciária de
Conta Centralizadora� e, em conjunto com a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Concessão, a �Ces-
são Fiduciária Concessão e Conta Centralizadora�), conforme previsto no �Instrumento Particular de Cessão
Fiduciária em Garantia de Direitos Creditórios e de Direitos sobre Conta Centralizadora e Outras Avenças�,
a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (�Contrato de Cessão Fiduciária da Concessão� e
�Cessão Fiduciária da Concessão�, respectivamente) e (B) (b.i) quotas de emissão, que deverão somar
R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) na data do bloqueio, do Salvador Renda Fixa Curto Prazo Fun-
do de Investimento, fundo de investimento devidamente registrado perante a CVM, inscrito no CNPJ sob o
nº 08.940.030/0001-90 (�Fundo�), gerido pelo Itaú Unibanco S.A., com sede na Praça Alfredo Egydio de
Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrito no
CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04 (�Quotas Cedidas�); (b.ii) quaisquer quotas emitidas em substituição às
Quotas Cedidas, incluindo em decorrência de desdobramentos e/ou grupamentos, em decorrência de boni-
ficações de quotas ou emitidas por uma sucessora do Fundo em decorrência de uma operação societária
envolvendo o Fundo, e quaisquer bens nos quais as Quotas Cedidas sejam convertidas; e (b.iii) respeitado
o disposto no Contrato de Cessão Fiduciária Quotas (conforme abaixo definido), todos os direitos políticos
(incluindo, sem limitação, direito de subscrição, deliberações em geral, convocação de assembleias, etc.) e
direitos econômicos (incluindo, sem limitação, direitos ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre
capital, rendimentos, distribuições, bônus e quaisquer outros proventos que possam ser creditados, pagos,
distribuídos ou de outra forma entregues, a qualquer título, à Companhia relativamente às Quotas Cedidas,
bem como quaisquer ativos ou direitos nos quais as Quotas Cedidas sejam ou venham a ser convertidas a
qualquer momento) oriundos das Quotas Cedidas, conforme previsto no �Instrumento Particular de Cessão
Fiduciária de Quotas em Garantia�, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário e o Itaú Uniban-
co S.A. (�Contrato de Cessão Fiduciária das Quotas� e �Cessão Fiduciária das Quotas�, respectivamente
sendo certo que o Contrato de Cessão Fiduciária das Quotas em conjunto com o Contrato de Cessão Fidu-
ciária da Concessão, os �Contratos de Cessão Fiduciária� e, a Cessão Fiduciária das Quotas em conjunto
com a Cessão Fiduciária da Concessão, as �Cessões Fiduciárias�). Adicionalmente às Cessões Fiduciárias,
para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento do Valor Garantido poderá ser constituída, a exclusivo
critério da Fiadora e da Companhia e desde que aprovado em reunião do conselho de administração da
Fiadora (caso essa venha a ser realizada), alienação fiduciária, pela Fiadora, em favor dos Debenturistas,
representados pelo Agente Fiduciário, da totalidade das ações nominativas e sem valor nominal de emissão
da Companhia, que sejam ou venham a ser, a qualquer título, de titularidade da Fiadora (�Ações da Emis-
sora�), bem como quaisquer outros títulos e valores mobiliários representativos do capital social da Compa-
nhia que venham a ser subscritos, integralizados, recebidos, conferidos, comprados ou de outra forma ad-
quiridos pela Fiadora, e ainda todos os direitos acessórios relacionados aos bens mencionados anterior-
mente, incluindo frutos, rendimentos, remuneração, bonificação ou reembolso de capital, de titularidade da
Fiadora (�Alienação Fiduciária de Ações da Emissora� e, em conjunto com as Cessões Fiduciárias, as
�Garantias Reais�). Caso a Alienação Fiduciária de Ações da Companhia venha a ser constituída pela Fia-
dora, essa será substancialmente na forma do �Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em
Garantia e Outras Avenças� prevista no Anexo I à Escritura de Emissão, a ser celebrado entre a Fiadora, a
Companhia e o Agente Fiduciário (�Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora� e esse, em
conjunto com os Contratos de Cessão Fiduciária, os �Contratos de Garantia�); (o) Amortização Programada
do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário das Debêntures, atualizado pela Atualização Monetária,
será amortizado em 23 (vinte e três) parcelas, anuais e sucessivas, sendo a primeira parcela devida em 15
de fevereiro de 2023, conforme descrito na Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de resgate an-
tecipado ou de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (p) Remune-
ração. (1) Atualização Monetária. o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal
Unitário será atualizado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (�IPCA�), desde a primeira Data de Integralização até a data de
seu efetivo pagamento (�Atualização Monetária�), sendo o produto da atualização incorporado ao Valor
Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures automaticamente (�Valor Nominal
Atualizado�), calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis de acordo com a fórmula prevista na Es-
critura de Emissão. (2) Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Atualizado, incidirão juros remunera-
tórios prefixados correspondentes a 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano (�Ju-
ros Remuneratórios�, e, em conjunto com a Atualização Monetária, �Remuneração�). Os Juros Remunera-
tórios utilizarão base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis e serão calculados de forma exponencial
e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data
de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento. Os Juros Remuneratórios serão calculados pela fórmula descrita na Escritura de Emissão. (q)
Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures. Os valores relativos aos Juros Remuneratórios re-
ferentes às Debêntures deverão ser pagos anualmente a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro paga-
mento devido em 15 de fevereiro de 2023 e os demais pagamentos devidos todo dia 15 do mês de feverei-
ro de cada ano, até a Data de Vencimento (cada uma, uma �Data de Pagamento dos Juros Remunerató-
rios�). (r) Preço e Forma de Subscrição e Integralização. As Debêntures serão integralizadas, à vista, em
moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, em uma ou mais datas
(�Data de Integralização�), de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3 S.A.
- Brasil, Bolsa, Balcão (�B3�), considerando-se o preço unitário com 8 (oito) casas decimais, sem arredonda-
mento. O preço de integralização das Debêntures poderá ser acrescido de ágio ou deságio, desde que ga-
rantido tratamento equânime aos investidores, em cada Data de Integralização. (s) Repactuação Programa-
da. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (t) Resgate Antecipado Facultativo. Nos termos
da Resolução do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada (�Resolução CMN 4.751�)
ou de outra forma, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamenta-
ção aplicáveis, a partir do 20º (vigésimo) ano a contar da Data de Emissão (exclusive), nos termos do inciso
I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, a Companhia estará autorizada, mas não obrigada, independen-
temente de qualquer aprovação, a realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o con-
sequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de
Emissão. (u) Oferta de Resgate Antecipado Total. A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério,
oferta de resgate antecipado total das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures res-
gatadas (�Oferta de Resgate Antecipado Total�). A Oferta de Resgate Antecipado Total será endereçada a
todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para
manifestar sua concordância ou não com o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de
acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. (v) Aquisição Facultativa. A Compa-
nhia e suas partes relacionadas poderão, a qualquer tempo a partir de 15 de agosto de 2020, nos termos do
artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data,
desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação do CMN ou de
outra legislação ou regulamentação aplicável, adquirir Debêntures, condicionado ao aceite do Debenturista
vendedor e desde que, conforme aplicável, observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das So-
ciedades por Ações, no artigo 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476 e na regulamen-
tação aplicável da CVM e do CMN. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Com-
panhia, ser canceladas, na forma que vier a ser regulamentada pelo CMN, em conformidade com o dispos-
to no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, permanecer
em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para
permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à
mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. (w) Amortização Antecipada Facultativa. A Compa-
nhia não poderá, voluntariamente, realizar a amortização antecipada das Debêntures. (x) Local de Paga-
mento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo
vencimento, utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures
custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, que venha a ser
contratada no âmbito da Escritura de Emissão, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletroni-
camente na B3 (�Local de Pagamento�). (y) Encargos Moratórios. Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios
e do disposto na Escritura de Emissão em relação aos eventos de vencimento antecipado, ocorrendo atraso
imputável à Companhia no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, o valor em atraso fi-
cará sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a: (a) multa
moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor
devido e não pago; e (b) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento até a
data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago; além
das despesas incorridas para cobrança (�Encargos Moratórios�). (z) Vencimento Antecipado. Sujeito aos
termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o agente fiduciário deverá declarar antecipadamente
vencidas todas as obrigações relativas às Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Companhia e
pela Fiadora, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, atualizado pela Atualização Monetária, acrescido
dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a data
de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de qualquer dos
eventos previstos na Escritura de Emissão. (aa) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures
serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM
476, sob regime de garantia firme de colocação com relação à totalidade das Debêntures, com a interme-
diação de instituição financeira autorizada a operar no sistema de distribuição de valores mobiliários (�Coor-
denador Líder�), nos termos do �Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços
Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 1ª (Primei-
ra) Emissão da Neoenergia Itabapoana Transmissão de Energia S.A.�, a ser celebrado entre a Companhia
e o Coordenador Líder (�Contrato de Distribuição�). (bb) Depósito para distribuição. As Debêntures serão
depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos,
administrado e operacionalizado pela B3 - Segmento CETIP UTVM, sendo a distribuição das Debêntures
liquidada financeiramente por meio da B3. (cc) Depósito para negociação e custódia eletrônica. As Debên-
tures serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores
Mobiliários (�CETIP 21�), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas finan-
ceiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (dd) Negociação. Não obstante o descrito
nos itens (bb) e (cc) acima, as Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados
de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição ou aquisição
pelo investidor, nos termos do artigo 13 da Instrução CVM 476, exceto pelo lote de Debêntures objeto da
garantia firme de colocação prestada pelo Coordenador Líder, indicado no momento da subscrição, se
houver, observados, na negociação subsequente, os limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da
Instrução CVM 476, observado, ainda, o cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo
17 da Instrução CVM 476. (ee) Demais características. As demais características das Debêntures, da Emis-
são e da Oferta serão descritas na Escritura de Emissão, no Contrato de Distribuição e nos demais docu-
mentos pertinentes à Oferta e à Emissão. Quanto ao item (2) da Ordem do Dia, foi aprovada, pelo acionista
presente, a outorga, pela Companhia, das Cessões Fiduciárias, a celebração do Contrato de Cessão Fidu-
ciária e dos contratos de administração de contas necessários no âmbito das Cessões Fiduciárias; Quanto
ao item (3) da Ordem do Dia, foi aprovada, pelo acionista presente, a autorização para a Diretoria da Com-
panhia para (a) negociar os termos e condições finais de todos os documentos relacionados à Emissão e à
Oferta e seus eventuais aditamentos, incluindo obrigações da Companhia, eventos de inadimplemento a
serem previstos na Escritura de Emissão, condições de resgate antecipado, oferta de resgate e amortização
antecipada facultativa, se aplicável, e vencimento antecipado das Debêntures e declarações a serem pres-
tadas, bem como celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emis-
são e da Oferta, incluindo à Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, declarações a serem presta-
das e cartas de manifestação à B3 e, se for o caso, à CVM e à ANBIMA; (b) praticar todos os atos necessá-
rios à efetivação das deliberações mencionadas nos itens da presente ata, mas não se limitando à celebra-
ção de todos os documentos necessários e indispensáveis à realização da Emissão e da Oferta; e (c) con-
tratar os prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, incluindo o agente fiduciário, os assessores
jurídicos, o Coordenador Líder, o banco liquidante das Debêntures, o Escriturador, entre outros, podendo
para tanto negociar e assinar os respectivos contratos e as declarações que se fizerem necessárias, sendo
ratificado todos os atos já praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia em rela-
ção à Emissão e à Oferta, em consonância com as deliberações acima. ENCERRAMENTO E ASSINATU-
RA DA ATA: Fica registrado que o material pertinente aos itens da Ordem do Dia encontra-se arquivado na
sede da Companhia. Foi, então, declarada como encerrada a reunião e lavrada a presente ata no livro
próprio, a qual foi lida e assinada pelo acionista presente. Campinas, 18 de fevereiro de 2020. André Augus-
to Telles Moreira (Presidente), Matheus Oriani Braidotti (Secretário), Neoenergia S.A. (Acionista - Aa: André
Augusto Telles Moreira e Rogério Aschermann Martins). Certifico e dou fé que a presente é cópia fiel da ata
lavrada no Livro Próprio. Campinas, 18 de fevereiro de 2020. Matheus Oriani Braidotti - Secretário.
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